PARECER Nº 1194, DE 2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO Nº 3, DE 2017
O Deputado Junior Aprillanti, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele ao Senhor Presidente da República, a fim de que o Programa Federal "Farmácia Popular do Brasil" tenha continuidade no Estado de São Paulo, e que novas unidades sejam implantadas, visando a ampliação dos serviços prestados para a população paulista.
Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 3°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Da análise do assunto, verificamos que o referido programa, criado em 2004, disponibiliza em rede própria um total de 112 itens, entre medicamentos e o preservativo masculino, os quais são vendidos a preço de custo, representando uma redução de até 90% do valor de mercado. Desde então, o programa foi expandido para que farmácias e drogarias do varejo também os comercializassem, como forma de ampliar o benefício. O rol de medicamentos oferecidos também cresceu e passou a incluir contraceptivos e novos remédios para diabetes, asma, dislipidemia, hipertensão, osteoporose, rinite, asma, Parkinson e glaucoma. Fraldas geriátricas também são disponibilizadas para idosos com incontinência urinária.
O programa atende também à parcela da população que não utiliza os serviços do Sistema Único de Saúde, mas que encontra dificuldade para manter um tratamento medicamentoso devido ao alto preço dos remédios.
No entanto, o Governo federal anunciou que pretende extinguir o programa até o final de 2017, a fim de cortar gastos com as estruturas administrativas, mantendo o repasse do valor total do programa para Estados e Municípios adquirirem os medicamentos e realizarem diretamente o fornecimento à população.
O Conselho Nacional de Saúde - CNS recomendou ao Ministério da Saúde que interrompesse qualquer processo de desestruturação do programa, alegando que essa decisão afetaria gravemente populações em situação de vulnerabilidade social (reduzindo seu acesso aos medicamentos ofertados), sobretudo aquelas que residem nas periferias, onde não há unidades privadas de distribuição.
Assim, visto que milhões de brasileiros dependem do referido programa para dar continuidade a seus tratamentos médicos e, face ao cenário de colapso na saúde pública do País, manifestamos nosso apoio à presente moção.
Deste modo, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n° 3, de 2017.
a) Carlos Neder – Relator
Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 3/10/2017.

a) Cezinha de Madureira – Presidente
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